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OMNI S/A - Crédito, Financiamento e Investimento propôs a Ação de Busca e apreensão em face de Paulo dos Santos Azeredo, nos termos da petição inicial de fls. 02/04, que veio acompanhada dos documentos de fls. 05/19. Através da decisão de fls. 22/23 foi concedida a liminar pleiteada determinando que se procedesse à imediata apreensão do veículo. Citada a parte ré apresentou sua contestação às fls. 53/72, instruída com os documentos de fls. 73/87 e reconvenção às fls. 88/113. Réplica apresentada pela parte autora às fls. 122/133. Contestação à reconvenção às fls. 147/163. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, cumpre esclarecer que, dada à natureza dúplice da ação possessória em tela, não se admite a reconvenção. Ademais, verifica-se que, através da reconvenção acostada às fls. 88/113, que a parte ré traz à tona, exclusivamente, questões referentes à discussão das cláusulas contratuais que, inclusive, fogem ao alcance da ação em tela. Daí a latente violação ao disposto no artigo 315, caput, do Código de Processo Civil, in verbis: ´Art. 315 - O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa´. Em situações análogas, assim já se manifestou a jurisprudência pátria: ´ARRENDAMENTO MERCANTIL - LEASING - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - RECONVENÇÃO - CARÁTER DÚPLICE E QUESTÃO IMPERTINENTE À POSSESSÓRIA - INADMISSIBILIDADE. Embora o caráter dúplice das possessórias não exclua, em tese, a possibilidade de reconvenção em relação a matérias não abrangidas pelo artigo 922, é impertinente o pedido de revisão das cláusulas contratuais em sede de reconvenção, pois a causa de pedir e o pedido são diversos, não se amoldando assim à hipótese prevista no artigo 315, do Código de Processo Civil´ (2ºTACivSP - Ap. c/ Rev. nº 682.096-00/3 - 2ª Câmara - Rel. Juiz Felipe Ferreira). Desta forma, REJEITO, DE PLANO, A RECONVENÇÃO apresentada às fls. 88/113, procedendo, o Cartório, ao desentranhamento e à consequente juntada por linha. Ainda neste primeiro momento, urge esclarecer que o presente feito comporta julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de novas provas. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, vale a pena acrescentar que ´(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)´ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Também se apresenta importante esclarecer que, durante o desenvolvimento do presente feito, foram observadas as normas procedimentais aplicáveis à espécie, presentes as condições para o regular exercício do direito de ação, bem como os pressupostos para o regular desenvolvimento do processo. Feitas tais considerações, urge analisar a delicada situação trazida à baila. Através da presente ação, pretende, a parte autora, a obtenção do veículo descrito na inicial, sob o fundamento de que a parte ré estaria inadimplente. A parte ré, quando de sua contestação, confessou a sua mora, aduzindo que, efetuou o pagamento de treze prestações, totalizando a importância de R$ 19.520,93 (dezenove mil, quinhentos e vinte reais e noventa e três centavos). Contudo, em setembro de 2009 o aludido veículo foi furtado e, como o mesmo era utilizado para o desempenho de suas atividades, se viu impossibilitado de continuar a efetuar o pagamento das prestações restantes, somado ao fato de que o contrato se revestiu de cláusulas excessivamente onerosas. É certo que tal contrato, acostado à fl. 13, se reveste do caráter de um contrato de adesão, onde as cláusulas são unilateralmente impostas firmando-se, assim, um contrato-padrão, já impresso. Porém, as cláusulas constantes no referido contrato ficam submetidas à aceitação da outra parte que, por sua vez, manifesta, no momento de sua celebração, a sua livre e espontânea vontade, presente, desta forma, a liberdade de contratar. O mencionado contrato estabelece, de forma expressa, os ônus decorrentes do inadimplemento por parte do contratante, sendo certo que, na situação em tela, tal inadimplemento por parte da ré restou devidamente demonstrado através da regular notificação, tendo sido, a partir de então, formalmente cientificada de sua mora. Ao derradeiro, comprovada a mora, rescindindo-se, de pleno direito, o contrato, ao credor fiduciário é lícito recuperar a posse do bem ou, no caso de sua impossibilidade, recuperar o crédito dele decorrente, através da Ação de Busca e Apreensão convertida em Depósito, conforme autoriza o artigo 4o, do Decreto Lei nº 911/69. É certo que a ré, quando de sua contestação, justifica o seu inadimplemento em razão das dificuldades financeiras por ela apresentadas, somado ao fato do contrato conter cláusulas abusivas, com a incidência de juros excessivos, situações estas tornaram inviável o pagamento das prestações. Entretanto, segundo exposto no início deste trabalho, a discussão das cláusulas contratualmente estabelecidas somente será possível através de ação própria, eis que extrapolam os limites da ação possessória. Nesse sentido, urge trazer à lume o seguinte julgado, oriundo do Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal: ´AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL - INADIMPLÊNCIA - PRELIMINARES DE IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO E NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FRENTE AO CDC, REPELIDAS - PEDIDO DE PURGAÇÃO DA MORA - COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL GARANTIDO - NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO PARA O DE COMPRA E VENDA A PRAZO - NOVO POSICIONAMENTO DA CORTE ESPECIAL - SÚMULA 293 DO STJ - PRECEDENTES DA E. 4ª TURMA CÍVEL DO TJDFT - RECURSO IMPROVIDO - UNÂNIME. Não se mostra pertinente, no seio de ação possessória, transbordar a discussão para questões envolvendo cláusulas contratuais, bem como a exclusão desse ou daquele fator de correção do débito, assim como, também, pedido de purgação da mora, tendo em vista a singularidade e características peculiares de que é revestida essa espécie de ação´ (Apelação Cível nº 19980110576503, 4ª Turma Cível, Relator Desembargador Lecir Manoel da Luz). Daí se depreende que é permitida a revisão das cláusulas contratuais pactuadas, mormente frente ao fato de que o princípio do pacta sunt servanda, há muito vem sofrendo mitigações face aos princípios da boa-fé objetiva, da função social dos contratos e do dirigismo contratual. Contudo, tais discussões somente poderão ser alcançadas em sede própria. Frise-se que, ainda que ocorra o ajuizamento da Ação Revisional e o seu sucesso, tal fato não impede a arrendadora, ora autora, de exercer seus direitos de credora, caso configurada a mora, razão pela qual a situação acima ventilada e trazida à lume em sede de contestação, não impede e nem afasta o acolhimento da Ação de Busca e Apreensão convertida em Depósito. Insta, contudo, citar os seguintes julgados que, por sua vez, se aplicam harmoniosamente ao vertente caso: ´ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO - CONVERSÃO EM DEPÓSITO - (...) PREJUDICIALIDADE - INEXISTÊNCIA - INADMISSIBILIDADE. Relação de prejudicialidade externa ocorre apenas quando o julgamento de uma demanda depender da solução que à outra vier a ser dada. Enquanto não decidida a revisional, porém, permanecem íntegras as cláusulas que formam o regramento contratual autorizante da recuperação da coisa pelo credor fiduciário. Ação de depósito que não admite, ademais, de ordinário, discussão sobre acessórios do débito´ (2ºTACivSP - AI nº 715.841-00/2 - 12ª Câmara Cível - Rel. Juiz Arantes Theodoro). ´ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - BUSCA E APREENSÃO E REVISÃO CONTRATUAL - CONEXÃO OU PREJUDICIALIDADE. Descabida a pretensão da recorrente, devedora fiduciante, postulando pela reunião de pedido de busca e apreensão, voltado em sua direção por proprietário fiduciário, e pedido de revisão contratual, que aparelhou em face dele, (...) por não constituir-se o pedido revisional em instrumento hábil a inibir o pedido de busca e apreensão, vez que a satisfação do proprietário fiduciário limita-se à recuperação do veículo, sendo inadmissível a discussão sobre o montante da dívida, salvo na hipótese da devedora fiduciante demonstrar interesse na purga da mora, requerendo-a no momento procedimental apropriado (artigo 3º do Decreto-lei 911/69), hipótese não retratada no caso em tela´ (2ºTACivSP - Ap. c/ Rev. nº 631.709-00/9 - 1ª Câmara Cível - Rel. Juiz Amorim Cantuária). Também aduziu o réu, quando de sua contestação, que o veículo em questão foi furtado em setembro de 2009. Contudo, no entender desta magistrada, tal situação não tem o condão de afastar a mora e nem o direito do credor, ora autor, de reaver os seus direitos sobre o bem em foco. Justifica-se, pois, o furto ou o roubo da coisa depositada exclui a obrigação do depositário, ora réu, de restituir o objeto do depósito, eximindo-o da conduta infiel, sem, contudo, excluir sua responsabilidade pelo débito. Neste caso, como o intuito satisfativo do credor, na alienação fiduciária, é o de receber o valor da dívida, e não mais o próprio bem objeto do depósito, pode a ação prevalecer e, se for o caso, o credor promover, nos próprios autos, a subseqüente execução contra o devedor, valendo a sentença como título executivo judicial, prestigiando-se os princípios da economia, da celeridade e da efetividade processuais. Neste sentido já se posicionou o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgado a seguir citado: ´ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE DEPÓSITO. FURTO DO BEM. PRECEDENTES DA CORTE. 1. Já decidiu a Segunda Seção que furtado o bem prossegue a ação de depósito, afastada a decretação da prisão, processando-se a execução nos próprios autos pelo equivalente em dinheiro, valendo a sentença como título judicial. 2. Recurso especial conhecido e provido´ (RESP 510999/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito). Tal posicionamento se justifica, pois, é cediço, a Ação de Depósito equivale, na realidade, a uma Ação de Cobrança, haja vista ser facultado ao réu a entrega da coisa ou seu equivalente em dinheiro, de sorte que, caso não haja a possibilidade de entregar o bem, o credor exerce nela sua pretensão estritamente pecuniária, cobrando o valor correspondente. Assim, procede a pretensão vertida na inicial. Impende ressaltar que fica facultado o pagamento da dívida ou o valor de mercado do bem, o que for menor. Esta, inclusive, é a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça: ´PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DESAPARECIMENTO DO BEM POR MOTIVO DE FURTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONVERSÃO EM DEPÓSITO. PROSSEGUIMENTO PARA EXECUÇÃO DO EQUIVALENTE EM DINHEIRO AO BEM DESAPARECIDO. CPC, artigo 906. A jurisprudência da 2º Seção do STJ consolidou-se no sentido de que em caso de desaparecimento do bem alienado fiduciariamente, é lícito ao credor, após a transformação da ação de busca e apreensão em depósito, prosseguir nos próprios autos com a cobrança da dívida representada pelo equivalente em dinheiro ao automóvel financiado, assim entendido o menor entre o seu valor de mercado e o débito apurado. (REsp. 439.932/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior). No caso em foco verifica-se, através da planilha acostada à fl. 119 que o total do débito perfaz a importância de R$ 44.817,00 (quarenta e quatro mil, oitocentos e dezessete centavos), valor este reconhecidamente superior ao valor médio de mercado do veículo em questão, notadamente se for levado em conta a depreciação decorrente do efetivo uso do veículo. Assim, diante do posicionamento exposto linhas atrás, apresenta-se justo que a parte ré honre com o pagamento equivalente ao valor de mercado do aludido bem. Neste diapasão, impõe-se a plena acolhida da pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando a parte ré a efetuar o pagamento do valor médio de mercado do veículo em questão, a ser apurado em sede de liquidação de sentença, acrescido dos juros legais e da correção monetária, ambos contados desde a data do ajuizamento da presente ação. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento das custas processuais, devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, eis que não logrou êxito em demonstrar a sua alegada hipossuficiência. P.R.I.
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